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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº  DE 2013. 

(Do Sr. Rodrigo Maia) 

 

 

 Solicita informações ao Excelentíssimo Ministro 

de Estado Chefe da Controladoria-Geral da 

União, Sr. Jorge Hage Sobrinho, à respeito de 

auditoria realizada em hospitais do Estado do 

Rio de Janeiro. 

 

Senhor Presidente, 

 

 

 Nos termos do artigo 50, § 2º, da Constituição Federal, e no inciso I do Artigo 115 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa Excelência que seja encaminhado ao  

Excelentíssimo Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, Sr. Jorge Hage Sobrinho, 

que informe a esta Casa, o conteúdo, na íntegra, da auditoria realizada em 5 (cinco) hospitais 

Federais do Rio de Janeiro, onde foram constatados inúmeras irregularidades em processos de 

concorrência durante anos.  

 

J U S T I F I C A T I V A 

 

De acordo com uma nova auditoria da Controladoria-Geral da União (CGU) concluída em 

novembro, ao qual a revista ÉPOCA teve acesso com exclusividade, cinco hospitais e órgãos federais 

ligados à saúde no Rio de Janeiro foram lesados em pelo menos R$ 23,5 milhões entre 2005 e o ano 

passado. Mercadorias superfaturadas, serviços pagos e não prestados e licitações de cartas marcadas 

estão entre os crimes detectados pela CGU. 

No meio do imbróglio está o atual secretário estadual de Saúde do Rio de Janeiro, Sérgio 

Côrtes. Antes de ir para o governo, Côrtes dirigiu por cinco anos, de 2002 a 2006, o Instituto Nacional 

de Traumatologia e Ortopedia (Into). Foi no Into que se verificou a maior fraude, de R$ 21,2 milhões. 

As três empresas que participaram do esquema no Into foram contratadas na gestão de Côrtes e 

causaram prejuízo ao hospital ao longo de vários anos. Uma delas, a Padre da Posse Restaurante 

Ltda., chegou a ser dispensada de licitação – foi contratada a convite da direção do hospital. A Padre 

da Posse forneceu ao Into água mineral superfaturada, com sobrepreço de 219% por garrafa, de 

acordo com os técnicos da CGU. Enquanto cada unidade de 600 mililitros deveria sair por R$ 0,77, o 

preço cobrado do hospital foi de R$ 2,46. Ao todo, a Padre da Posse Restaurante desviou mais de R$ 

3,8 milhões do Into ao fornecer mercadorias – além de água, outros itens de alimentação – acima dos 

preços de mercado. 
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O maior dano ao Into foi causado pela Rufolo Empresa de Serviços Técnicos e Construções 

Ltda., uma empresa cujo amplo campo de atuação inclui fornecimento de lanches, desinsetização, 

abastecimento de fio dental, manutenção predial, limpeza e conservação. Os técnicos da Controladoria 

identificaram contratação de serviços sem necessidade comprovada, serviços contratados sem a 

comprovação de que tenham sido prestados e preços aprovados de acordo com as propostas 

encaminhadas pela própria Rufolo, ou por outras empresas com vínculos familiares e societários com a 

Rufolo. De acordo com a CGU, os prejuízos causados pela Rufolo ao Into alcançaram R$ 16,9 milhões. 

Outra empresa que também fraudou o hospital foi a Toesa. Ela cobrou valores acima do mercado na 

locação de ambulâncias e veículos de passeio. O sobrepreço calculado pela CGU, nesse caso, foi de 

R$ 522 mil. 

O Into é um centro de referência no tratamento de doenças e traumas ortopédicos de média e 

alta complexidade. Conta com um banco de ossos e administra uma enorme fila de espera por 

transplantes. Apesar de sua importância na área de saúde, não é a primeira vez que se encontra no 

epicentro de fraudes. A Procuradoria da República apontara desvios de R$ 6,4 milhões entre 1997 e 

2001 e denunciara 11 pessoas por formação de quadrilha. 

 
Diante desta nova denúncia e, considerando a missão constitucional fiscalizadora 

desta Casa, é que  apresentamos esse requerimento. 

 
Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2013. 

 

 

 

Deputado Rodrigo Maia 
Democratas/RJ 

 


